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ACÓRDÃO

RESPONSABILIDADE  CIVIL –  EXPLOSÃO  EM
AGÊNCIA  BANCÁRIA.  DESTRUIÇÃO  EM
RESIDÊNCIA  VIZINHA.  ALEGADOS  DANOS
MORAIS  E  MATERIAIS.  PROCEDÊNCIA.
APELAÇÃO CÍVEL DA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA.
PROVIMENTO  NEGADO.  FATO  DE  TERCEIRO
INTERNO. LEGITIMIDADE DO BANCO. SENTENÇA
MANTIDA.  PROCEDÊNCIA  CONFIRMADA.
INDENIZAÇÃO MORAL RAZOÁVEL. INDENIZAÇÃO
NO VALOR DE DEZ MIL REAIS MANTIDA.

-  Estando  presentes  os  pressupostos  legais  da
responsabilidade civil, quais sejam, o dano, a conduta
dolosa ou culposa do agente e o nexo de causalidade
entre a conduta e o dano sofrido pela vítima, o dever
de indenizar se impõe.
-  A indenização  por  danos  morais  tem em vista  a
compensação  da  dor  ocasionada  ao  lesado,
perfazendo  uma  conduta  exemplar,  didática,  à
sociedade,  sobretudo  ao  réu,  de  que  o  Direito
repugna a conduta violadora, sendo incumbência do
Estado defender e resguardar a dignidade da pessoa
humana,  momento  em  que,  também,  objetiva
sancionar o causador do dano, inibindo-o em relação
a novas condutas,  correspondendo,  portanto,  a  um
valor de desestímulo.
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             ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça, por maioria, em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO,
nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 131.
       Trata-se  de  apelação  cível  interposta  pelo  Banco  Bradesco
Financiamentos – S/A – em face da sentença de fls. 69-76, do Juízo de Direito
da Comarca de Serra Branca/PB, que julgou procedente o pedido do autor,
condenando  o  banco  ao  pagamento  de  indenização  por  dano  moral  e
material.

O autor, ora recorrido, promoveu a presente ação indenizatória
em  desfavor  do  banco,  ora  recorrente,  porque,  na  condição  de  morador
vizinho à unidade de atendimento do banco, no centro da cidade de São José
dos Cordeiros/PB, teve seu imóvel atingido, ocasionando, por consequência,
a destruição da parede de seu quarto, bem como parte do telhado.

Alegou o autor/recorrido que, dado o horário do evento, ao longo
da madrugada, encontrava-se em descanso, no momento em que teve seu
imóvel  avariado,  fazendo com que os estilhaços viessem a cair  sobre sua
cama,  trazendo-lhe,  por  consequência  lógica,  a  sensação  de  medo,
insegurança,  seguido  de  um tremendo susto,  pois  imaginou  que  o  imóvel
fosse desabar sobre sua pessoa.

Disse que, quando do início do dia, procurou os funcionários do
banco  no  sentido  de  obter  a  reparação  dos  danos  ocasionados,  sendo
assegurado pelo Gerente que o banco iria  ressarci-lo pelos estragos,  mas
que, até a presente data, isso não ocorreu.

Que elaborou orçamento para execução da obra, vindo a totalizar
o valor de oito mil, duzentos e dois reais.

Enfim, pugnou o autor, ora recorrido, uma indenização por danos
morais e materiais em desfavor da instituição bancária recorrente.

O Magistrado de piso sentenciou julgando procedente o pedido
do autor, condenando o recorrente a uma indenização por danos materiais no
valor de oito mil, duzentos e dois reais, bem como no valor de dez mil pelos
danos morais.

É dessa sentença que o banco ora se insurge, através de sua
apelação cível de fls. 79-100.

Insiste  o  banco  na  preliminar  de  ilegitimidade  passiva,  porque
entende que a conduta danosa adveio de terceira pessoa, que não ele.

No  mérito,  alega  que  a  pessoa  responsável  pela  fomentada
explosão nada tinha haver com o banco, eis que, segundo sua visão, restou
claro que todo o ocorrido se deu em razão de fato alheio à vontade das partes
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e  que  tampouco  derivou  da  negligência,  imprudência  ou  imperícia,  não
havendo  uma  relação  de  causalidade  entre  o  ato  em  seu  ambiente  de
trabalho e o dano experimentado pela vítima. 

Discorre, portanto, sobre a responsabilidade por culpa de terceiro,
já que, na sua visão, o comportamento de um terceiro rompeu todo o nexo
causal.

Advoga o fato de que o autor não se desincumbiu de seu ônus
em comprovar o fato constitutivo do direito que alegou ter.

Pugna,  enfim,  pela  reforma  da  sentença,  seja  por  sua
ilegitimidade  de  parte,  seja  pela  excludente  de  responsabilidade  civil,  que
alega existirem.

As contrarrazões são no sentido de restar mantida a sentença
hostilizada (fls. 105-110).

O Ministério Público, às fls. 115-117, entendeu pela manutenção
da sentença vergastada.

É o relatório.

VOTO. DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz – RELATOR.

A sentença deve ser mantida.

O autor, ora recorrido, ajuizou a presente ação de indenização por
danos morais e materiais em face do banco recorrente, porque teve parte de
seu imóvel destruído, no momento em que meliantes explodiram uma unidade
de  atendimento  da  instituição  bancária,  agência  vizinha  ao  imóvel  do
promovente.

O Juiz de primeiro grau julgou procedente o pedido condenando o
banco a uma indenização no valor de dez mil reais, pelos danos morais, e, em
oito mil, duzentos e dois reais, pelos danos materiais.

O  banco  apela,  insistindo  na  preliminar  de  ilegitimidade  e  na
exclusão  de  responsabilidade  entendendo  que  o  dano  foi  ocasionado  por
culpa de terceiro, ainda não havendo relação de consumo com o autor, que
pudesse ser aplicado o Código de Defesa do Consumidor.

E como a preliminar levantada pelo banco se confunde com o
próprio mérito, é com ele que será analisa.

De acordo com nossa Carta Magna, em seu art. 5º, V e X, são
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invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas,
assegurando  o  direito  à  indenização  por  dano  material  ou  moral,  ou  à
imagem, decorrente de sua violação.

Por sua vez, o art. 186, de nosso Código Civil, explicita que:
“Aquele que,  por ação ou omissão voluntária,  negligência ou imprudência,
violar  direito  e  causar  dano  a  outrem,  ainda  que  exclusivamente  moral,
comete ato ilícito”.

Outrossim,  estabelece  o  art.  927,  do  mesmo  Código,  que:
“Aquele  que  por  ato  ilícito  (arts.  186  e  187),  causar  dano  a  outrem,  fica
obrigado a repará-lo”.

O parágrafo  único  desse  mesmo artigo  diz  que  “haverá
obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos
especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida
pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de
outrem”.

Com  efeito,  a  responsabilidade  civil,  conforme  salienta
Humberto  Theodoro  Júnior  (Responsabilidade  Civil,  Ed.  Universitária  de
Direito, pág. 287), assenta-se em três requisitos fundamentais, quais sejam:
a) o dano suportado pela vítima; b) o ato culposo do agente e c) o nexo causal
entre o dano e a conduta culposa.

Para se configurar a responsabilidade civil, portanto, mister se
faz  a  prova  desses  três  requisitos,  sem  o  que  não  se  pode  falar  em
responsabilidade civil e dever em indenizar.

In  casu,  a  instituição bancária sucumbente,  no momento em
que desenvolve atividade de risco aos que dela estão próximos, compromete-
se a garantir a segurança de seu local, responsabilizando-se, pelo chamado
fato de terceiro, posto que interno a sua esfera operacional.

E diante da conduta ilícita comprometedora ao banco, assim
como o grave dano ocasionado ao autor, ora recorrido, diante, também, da
notoriedade do nexo causal existente entre esses dois primeiros pressupostos
da  responsabilidade  civil,  inegável,  portanto,  o  dever  de  indenizar  da
instituição bancária.

Na hipótese vertente, restou comprovada a conduta culposa do
banco apelante, já que não cuidou em proteger devidamente sua unidade de
atendimento na Comarca interiorana.  Também foi  comprovado o dano que
teve o autor, ora apelado, em sua casa, com o destroços ocasionados pela
explosão  na  agência,  em  momento  do  roubo.  Por  fim,  o  nexo  causal,
decorrente desse dano haver sido originado da fomentada conduta culposa da
instituição bancária.

Inconteste, pois, o dever de indenizar da Banco Bradesco, a
teor do que dispõe o art. 927 de nosso Código Civil.

Doutra  banda,  com  relação  ao  valor  arbitrado  pelos  danos
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morais  ocasionados,  bem,  eles  se  encontram  dentro  do  colacionado  nos
autos,  conforme percebe-se  pelas  fls.  23,  assim como visto  pelos  demais
documentos juntados.

Por outro lado, com relação aos morais, entendo que não se
afastou  o  Magistrado  dos  princípios  da  proporcionalidade  e  razoabilidade,
uma vez que arbitrados em valor proporcional ao arbitrado acima, pelos danos
materiais,  não  encontrando-se  ainda  em  patamar  elevado  que  destoe  do
caráter disciplinar e não enriquecedor que deve ter esse tipo de arbitramento.

Cumpre informar que o valor arbitrado a título de danos morais
deverá ser estipulado sopesado o caráter não apenas de ressarcimento para
compensar a dor, o sofrimento e todo o constrangimento pelo qual passou o
autor,  mas  também  de  prevenção,  para  se  impedir  que  outros  fatos
semelhantes ao discutido no momento não venham a ocorrer novamente.

Maria  Helena  Diniz,  in “A Responsabilidade  Civil  por  Dano
Moral”,  publicado na “Revista Literária de Direito”,  ano II,  n.  9,  jan/fev.  De
1996, p 9, assim nos ensina:

[…]  O  juiz  determina,  por  equidade,  levando  em  conta  as
circunstâncias de cada caso, o quantum da indenização devida, que
deverá  corresponder  à  lesão  e  não  ser  equivalente,  por  ser
impossível, tal equivalência. A reparação pecuniária do dan moral é
um misto de pena e satisfação compensatória. Não se pode negar
sua  função:  penal,  constituindo  uma  sanção  imposta  ao  ofensor;
compensatória, sendo uma satisfação que atenue a ofensa causada,
proporcionando  uma  vantagem  ao  ofendido,  que  poderá,  com  a
soma  de  dinheiro  recebida,  procurar  atender  as  necessidades
materiais ou ideais que repute convenientes, diminuindo, assim, seu
sofrimento.” 

O tema Responsabilidade civil, atinente ao caso vertente, ainda
comporta os seguintes precedentes:

APELAÇÕES  CÍVEIS.  Processual  civil  e  administrativo.
Responsabilidade  civil  do  estado.  Acidente  de  trânsito.  Ônibus
escolar.  Morte  de  filho  menor.  Indenização  por  danos  morais.
Responsabilidade objetiva do município. Art. 37, §6º da CF. Fato de
terceiro.  Caminhão  parado  na  pista  de  rolamento  sem  a  devida
sinalização. Infração administrativa. Excludente de responsabilidade
objetiva.  Impossibilidade,  uma vez que a conduta do motorista do
ônibus escolar concorreu para a colisão. Velocidade desenvolvida na
ocasião,  que  apesar  de  respeitar  o  limite  máximo  (60  km/h),  se
mostra  excessiva.  Visibilidade  reduzida,  em  razão  da  luz  do  sol
crianças  transportadas  em  pé.  Falta  do  dever  de  cautela  que
impossibilitou a realização de manobra para desviar  do caminhão.
Excludente afastada. Dano moral in re ipsa.  Valor da indenização.
Fixação  dentro  dos  parâmetros  da  razoabilidade  e
proporcionalidade. Minoração.  Município  de  pequeno  porte.  R
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$50.000,00 (cinquenta mil reais).  Valor razoável e proporcional às
peculiaridades do caso concreto. Correção monetária a partir do
arbitramento (Súmula nº 362, stj)  e juros de mora a contar do
evento danoso (Súmula nº 54, stj).  Art.  1º-f da Lei nº 9.494/97,
com a  redação dada pela  Lei  nº  11.960/2009. Danos  materiais.
Pensão devida aos genitores. 2/3 do salário mínimo. Presunção de
que a vítima auferiria um salário mínimo, devendo ser deduzida a
parcela que seria gasta com seu próprio sustento (1/3). Manutenção
da verba honorária. Condenação da Fazenda Pública. Fixação por
equidade. Possibilidade. Art. 20, §4º do CPC, observadas as alíneas
do §3º. Reexame necessário. Atualização monetária dos honorários
advocatícios. Prestações vencidas. Correção e juros de mora desde
o vencimento de cada parcela (Súmula nº 43 do stj). Apelação (01)
desprovida.  Apelação  (02)  provida  em  parte.  Sentença  reformada
parcialmente em reexame necessário. (TJPR; ApCvReex 1088075-4;
Campo  Mourão;  Segunda  Câmara  Cível;  Relª  Juíza  Conv.  Josély
Dittrich Ribas; DJPR 17/12/2014; Pág. 97) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  Ação  de  indenização  por  danos  morais  e
estéticos.  Motociclista  atingido  por  fio  de  internet  no  pescoço.
Discussão  acerca  da  existência  de  responsabilidade  objetiva.
Sentença de procedência. Primeiro apelo. Pretensão de exclusão de
responsabilidade.  Impossibilidade.  Reconhecimento  da
responsabilidade objetiva. Responsabilização calcada na teoria do
risco do negócio. Não comprovação de fato de terceiro ou caso
fortuito. Prova insuficiente. Recurso desprovido. Segundo apelo.
Pretensão  de  majoração  do  valor  do  dano  moral  e  estético.
Cabimento.  Correção  monetária  devida  desde  a  data  do
arbitramento. Manutenção. Súmula nº 362 do STJ. Possibilidade
de  fixação  do  índice  pela  média  do  INPC  e  do  igp-di.
Observância ao Decreto nº 1.544/95. Juros de mora incidência
alterada para a data do evento danoso. Inteligência da Súmula nº
54 do STJ. Recurso parcialmente provido. Apelação 1 desprovida e
apelação  2  parcialmente  provida  por  unanimidade.  (TJPR;  ApCiv
1218324-5; Francisco Beltrão; Oitava Câmara Cível; Rel. Des. José
Laurindo de Souza Netto; DJPR 03/12/2014; Pág. 170)

 

De modo  que,  não  prospera  a  apelação  cível  da  instituição
bancária promovida,  ora apelante,  pretendendo a reforma da sentença,  no
intuito de vê-se excluída da responsabilidade civil  em fomento, tendo sido,
inclusive, corretamente arbitradas as indenizações pelo Magistrado,  que se
utilizou  adequadamente  dos  princípios  da  proporcionalidade  e  da
razoabilidade, uma vez que não se deve dar conotação de fonte geradora
de renda às ações desse tipo. 

 

  Ex positis,  forte  nas  razões  acima,  NEGO PROVIMENTO À
APELAÇÃO  INTERPOSTA PELO  BANCO  PROMOVIDO,  mantendo,  em
sua íntegra, a sentença hostilizada.
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   Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henrique de Sá e
Benevides.   Participaram  do  julgamento,  além  dele,  o  Exmo.  Des.  José
Aurélio da Cruz (Relator), e o Dr. Ricardo Vital de Almeida, MM. Juiz de Direito
convocado para substituir a Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 25 de agosto de 2015.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                                 RELATOR
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